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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO. DEPOIMENTO DOS 
POLICIAIS QUE EFETUARAM O FLAGRANTE. VALIDADE. 
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. ART. 28 DA LEI DE DROGAS. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE EM SEDE DE 
HABEAS CORPUS. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA N. 
182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.

1. A decisão agravada indeferiu liminarmente o habeas corpus 
com base nos seguintes fundamentos autônomos, incidentes sobre o 
mesmo e único capítulo da decisão agravada (desclassificação da 
conduta dos agravantes): (i) idoneidade da condenação dos réus com 
base em depoimentos dos policiais que efetuaram a prisão em flagrante; 
(ii) a pequena quantidade de droga apreendida, por si só, não enseja 
automática tipificação da conduta àquela prevista no art. 28 da Lei de 
Drogas; e (iii) inviabilidade de reexame do acervo fático-probatório, para 
fins de reconhecimento da desclassificação da conduta criminosa.

2. No presente agravo regimental, a defesa não rebateu todos 
os óbices mencionados, concreta e especificamente, de acordo com a 
hipótese dos autos, limitando-se a reiterar exatamente a mesma 
argumentação apresentada na ação mandamental, com base no Tema n. 
506 do Supremo Tribunal Federal – STF - matéria que sequer foi objeto 
da decisão agravada.

3. Segundo a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de 
Justiça, a parte tem o dever de refutar "em tantos quantos forem os 
motivos autonomamente considerados para manter os capítulos 
decisórios objeto do agravo interno total ou parcial” (EREsp n. 
1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, 
julgado em 20/10/2021, DJe de 17/11/2021).

4. A ausência de impugnação de todos os fundamentos que 
inviabilizaram o exame do mandamus atrai a incidência da Súmula n. 182 
do STJ. Precedentes.
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5 . Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod 
Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
           Brasília, 07 de março de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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5 . Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL MOREIRA DOS 

SANTOS e LEONARDO GOMES SOUZA contra decisão proferida pela Presidência do 

STJ (fls. 329/331), que indeferiu liminarmente o habeas corpus, ante a ausência de 

manifesta ilegalidade no acórdão impugnado.

Nas razões recursais, a defesa insiste na tese relativa à necessidade de 

desclassificação do delito de tráfico de drogas para a conduta prevista no art. 28 da Lei 

n. 11.343/2006, com base no Tema n. 506 do Supremo Tribunal Federal – STF, 

considerando a quantidade irrisória de entorpecentes apreendidos com os agravantes, 

além da ausência de prova de sua mercancia.

Requer, assim, a reconsideração da decisão ou o julgamento pelo órgão 

colegiado.

O Ministério Público Federal – MPF requereu a intimação do Parquet Estadual 

para apresentar contraminuta ao presente recurso (fl. 358).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, tendo em vista que a decisão agravada foi publicada em 

29/10/2024 (fl. 335), cumpre ressaltar a tempestividade do recurso, já que protocolizado 

no dia 30/10/2024 (fl. 342), ou seja, dentro do prazo previsto no art. 258, caput, do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ.

Outrossim, esclareço que, encaminhados os autos ao Ministério Público para 

manifestação sobre o recurso interposto, o Parquet Federal pediu a intimação do 

Ministério Público Estadual para contraminutar o agravo regimental.

Não há previsão legal ou regimental de contrarrazões ao agravo regimental em 

habeas corpus, sendo prescindível a intimação do Ministério Público Estadual para 

apresentar resposta ao recurso da defesa.

A intervenção do Ministério Público, órgão uno e indivisível (CF, art. 127, § 1º), 

nos procedimentos de habeas corpus nos tribunais, fundada no Decreto-lei n. 552/69, é 

efetivada pela concessão de oportunidade para manifestação do Subprocurador-Geral 

da República atuante nesta Corte Superior. É irrelevante, segundo a melhor exegese 

dos objetivos da norma, ser de custos legis o perfil dessa atuação.

No mérito, verifica-se que o agravo regimental não merece conhecimento.

A decisão agravada indeferiu liminarmente o habeas corpus, mediante os 
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seguintes fundamentos:
 
"A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n. 

535.063/SP, firmou entendimento de que não cabe Habeas 
Corpus substitutivo de recurso próprio, impondo- se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
alguma teratologia no ato judicial impugnado (Rel. Ministro 
Sebastião Reis Júnior, DJe de 25.8.2020).

Assim, passo à análise das razões da impetração a 
fim de verificar se há flagrante ilegalidade que justifique a 
concessão do writ de ofício.

Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão 
impugnado a seguinte fundamentação para afastar a tese 
de absolvição do crime de tráfico de drogas:

Os policiais disseram, em uníssono, que após receberem 
denúncia sobre a prática do tráfico de drogas por um indivíduo, 
cujas características foram informadas, rumaram para o 
endereço indicado e ali permaneceram em breve campana, 
quando puderam visualizar o réu Leonardo em atividade típica 
do comércio nefasto. Na sequência, Leonardo se dirigiu para 
outro local, onde se encontrou com o corréu Gabriel, entregando 
para ele o dinheiro recebido. Os policiais decidiram pela 
abordagem dos réus e então, realizada a revista pessoal em 
ambos, com eles encontraram entorpecentes e certa quantia em 
espécie, pelo que foram conduzidos à delegacia e presos em 
flagrante delito. Disseram os policiais, ainda, que a denúncia 
recebida por eles dizia que eram dois os indivíduos envolvidos 
no tráfico de drogas na região, sendo um deles responsável 
pelo comércio e o outro pela negociação via WhatsApp e pelo 
recebimento do dinheiro, exatamente como puderam verificar 
durante a abordagem (fls. 277-278).

Conforme jurisprudência do STJ, "nos termos do art. 
28, § 2º, da Lei 11.343/2006, não é apenas a quantidade 
de drogas que constitui fator determinante para a 
conclusão de que a substância se destinava a consumo 
pessoal, mas também o local e as condições em que se 
desenvolveu a ação, as circunstâncias sociais e pessoais, 
bem como a conduta e os antecedentes do agente" (AgRg 
no HC n. 762.132/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, DJe de 24.11.2022). Ademais, não é 
necessária prova da mercancia para a configuração do 
delito de tráfico de drogas, não precisando ser o agente 
surpreendido no ato da venda, sendo suficiente que as 
circunstâncias em que se desenvolveu a ação criminosa 
denotem a traficância (AgRg no HC n. 861.764/PR, Rel. 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, DJe de 20.6.2024).

Nessa linha, segundo julgados do STJ, a 
comprovação da prática do crime de tráfico ilícito de 
entorpecentes pode se dar por meio: a) da apreensão de 
quantidade e/ou variedade considerável de droga; b) da 
apreensão de petrechos típicos do tráfico, como balança 
de precisão; embalagens plásticas; eppendorfs; tesouras; 
ou de dinheiro em notas trocadas ou anotações típicas do 
tráfico, ainda que a quantidade de drogas não seja tão 
significativa; c) das circunstâncias do caso concreto, como 
a forma de fracionamento e acondicionamento dos 
entorpecentes; d) do modus operandi, como a utilização de 
subterfúgios para ocultação da droga em seu transporte; e) 
da existência de prévia investigação, de prova oral calcada 
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em depoimentos seguros ou de mensagens em aparelhos 
celulares demonstrando a prática do delito; f) da confissão 
do acusado de que exercia a atividade ilícita; g) dos maus 
antecedentes do agente, desde que já haja condenação 
transitada em julgado. Nesse sentido: AgRg no HC n. 
910.030/MG, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, DJe de 21.6.2024; AgRg no HC n. 876.392/PR, Rel. 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 20.6.2024; 
AgRg no HC n. 888.544/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 20. 3.2024; AgRg no 
HC n. 908.683/RS, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, DJe de 24.6.2024; AgRg no HC n. 
914.832/SP, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, DJe de 24.6.2024; AgRg no HC n. 856.717/RJ, Rel. 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, DJe de 20.6.2024; AgRg no HC n. 
749.758/PA, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
de 22.11. 2022; AgRg no HC n. 839.138/PE, Rel. Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 18.4.2024. 
Além disso, é reconhecida a validade dos depoimentos 
policiais em geral, caso ausentes indícios de que houvesse 
motivos pessoais para a incriminação injustificada da parte 
investigada, ainda mais quando corroborados pelo demais 
elementos de informação e provas produzidas ao longo do 
processo (AgRg no HC n. 737.535/RJ, Rel. Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 8.3.2024; 
AgRg no HC n. 911.442/RO, Rel. Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 28.5.2024; AgRg no HC 
n. 914.659/PR, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, DJe de 3.7.2024; AgRg no HC n. 
894.521/SC, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, DJe de 3.6.2024; AgRg no HC n. 
854.955/PE, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 27.5.2024).

Na espécie, pelo trecho do acórdão supra transcrito, 
verifica-se que a instância de origem, depois de minuciosa 
análise dos fatos e provas produzidos nos autos, concluiu 
pela existência de elementos concretos a ensejar a 
condenação pelo delito de tráfico de drogas, estando, 
assim, devidamente fundamentado o julgado de origem ao 
afastar a tese de absolvição do delito.

Ademais, torna-se inviável a sua modificação pois, 
para concluir em sentido diverso, seria necessário o 
revolvimento de todo o conjunto fático-probatório, 
providência inadmissível na via estreita do habeas corpus 
(AgRg no HC n. 823.071/MG, Rel. Ministra Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, DJe de 3.7.2024; AgRg no HC n. 
897.508/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
DJe de 3.5.2024; AgRg no HC n. 911.682/PA, Rel. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 3.7. 
2024; AgRg no HC n. 860.809/SP, Rel. Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta 
Turma, DJe de 22.5.2024).

Conclui-se, assim, que no caso em análise não há 
manifesta ilegalidade a ensejar a concessão da ordem de 
ofício." (fls. 330/331)
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Vê-se que o indeferimento liminar do mandamus se deu com base nos 

seguintes fundamentos autônomos, incidentes sobre o mesmo e único capítulo da 

decisão agravada (desclassificação da conduta dos agravantes): (i) idoneidade da 

condenação dos réus com base em depoimentos dos policiais que efetuaram a prisão 

em flagrante; (ii) a pequena quantidade de droga apreendida, por si só, não enseja 

automática tipificação da conduta àquela prevista no art. 28 da Lei de Drogas; e (iii) 

inviabilidade de reexame do acervo fático-probatório, para fins de reconhecimento da 

desclassificação da conduta criminosa.

Do cotejo entre a decisão supracitada e as razões do agravo regimental, 

verifica-se que a irresignação esbarra em óbice formal intransponível, qual seja, 

ausência de impugnação específica de premissas adotadas para o indeferimento 

liminar do writ.

Com efeito, os três fundamentos supracitados não foram combatidos concreta e 

especificamente, limitando-se a defesa a reiterar exatamente a mesma argumentação 

apresentada na ação mandamental, com base no Tema n. 506 do STF – matéria que 

sequer foi objeto da decisão agravada.

Ressalte-se que, segundo a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de 

Justiça, a parte tem o dever de refutar "em tantos quantos forem os motivos 

autonomamente considerados para manter os capítulos decisórios objeto do agravo 

interno total ou parcial” (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 

Corte Especial, julgado em 20/10/2021, DJe de 17/11/2021).

Desse modo, e considerando a ausência de impugnação de todos os 

fundamentos que inviabilizaram o exame do mandamus, de rigor a incidência da 

Súmula n. 182 do STJ, que dispõe ser "inviável o agravo do art. 545 do Código de 

Processo Civil - CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 

agravada".

Nesse sentido, citam-se os recentes julgados:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. TESE DE NULIDADE DA 
REVISTA PESSOAL E DA BUSCA DOMICILIAR. 
INOCORRÊNCIA. DENÚNCIAS E DILIGÊNCIAS 
PRÉVIAS. GRANDE QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta 
Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os 
fundamentos estabelecidos na decisão agravada.
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II - No caso concreto, a abordagem inicial foi 
realizada em nítida situação de flagrância, após os policiais 
militares receberem denúncia de ocorrência de tráfico de 
drogas e realizarem uma averiguação preliminar. 
Precedentes.

III - Assente nesta Corte Superior que o habeas 
corpus não se presta para a apreciação de alegações de 
negativa de autoria, em virtude da necessidade de 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável 
na via eleita. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 900.649/GO, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, 
DJe de 20/6/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

WRIT SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. PLEITO DE RECONHECIMENTO DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. RAZÕES QUE NÃO 
INFIRMARAM TODOS OS FUNDAMENTOS DO 
DECISUM ATACADO. INCIDÊNCIA DO ENTENDIMENTO 
DA SÚMULA 182/STJ. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
FLAGRANTE. DECISÃO MANTIDA.

1. Não infirmados especificamente todos 
fundamentos da decisão recorrida, é de ser negada a 
simples pretensão de reforma (Súmula 182 desta Corte). 
Precedente.

2. No caso, não foi rebatido pela agravante o óbice 
referente à impossibilidade de conhecimento do writ por se 
tratar de substitutivo de revisional.

3. No mais, reitero que o Tribunal de origem 
apontou a existência de outros elementos para afastar o 
tráfico privilegiado que não somente a quantidade de 
drogas, entendendo não se tratar de traficante ocasional.

4. Mantido o óbice apontado na decisão 
monocrática, inexiste ilegalidade flagrante que justifique a 
concessão de habeas corpus de ofício e a superação do 
impedimento apontado.

5. Na ausência de argumento apto a afastar as 
razões consideradas no julgado agravado, que está em 
sintonia com a jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça, deve ser mantida a decisão monocrática por seus 
próprios termos.

6. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 747.786/SE, relator Ministro 

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 24/6/2024, 
DJe de 27/6/2024.)

 
Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do agravo regimental.
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Número de Origem:
15233962420238260228 22285182023 609212023

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RODRIGO TADEU BEDONI - DEFENSOR PÚBLICO - SP221769
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : GABRIEL MOREIRA DOS SANTOS
PACIENTE : LEONARDO GOMES SOUZA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL MOREIRA DOS SANTOS
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RODRIGO TADEU BEDONI - DEFENSOR PÚBLICO - SP221769
AGRAVANTE : LEONARDO GOMES SOUZA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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RODRIGO TADEU BEDONI - DEFENSOR PÚBLICO - SP221769
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay 
Neto. Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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